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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus no qual se pretende a 
revisão de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO que denegou pleito em writ impetrado na mencionada Corte.

Argumenta-se, em suma, a existência de evidente ilegalidade e 
arbitrariedade, as quais, por sua vez, estariam violando o direito à livre locomoção de 
ALESSANDRO PEREIRA DA SILVA ARAUJO.

É o relatório.
Verifica-se que o presente mandamus foi interposto desprovido de 

documentação indispensável, visto que a parte recorrente deixou de juntar a cópia do 
decreto originário de prisão preventiva e da decisão que indeferiu o requerimento para 
sua revogação, inviabilizando, assim, o deslinde da controvérsia.

Como se sabe, o rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de 
documentos, a existência do aventado constrangimento ilegal suportado, decorrente de 
tribunal sujeito a jurisdição desta Corte Superior, providência não efetivada no caso sub 
examine.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. PACIENTE PRESO COM MAIS DE 12KG DE 
MACONHA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA DURANTE TODA 
A INSTRUÇÃO CRIMINAL. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Não se verifica constrangimento ilegal em hipótese na qual o 
magistrado indeferiu o direito de recorrer em liberdade por 
considerar estarem mantidos os motivos pelo qual a prisão fora 
anteriormente decretada, e recomendando o paciente na prisão em 
que se encontrava.
3. Fica inviável a análise da idoneidade dos fundamentos expostos 
no decreto preventivo originário, uma vez que a defesa não 
juntou a decisão aos autos.
4. O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída, 
devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de 
documentos, a existência de constrangimento ilegal imposto ao 
paciente.
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5. Não obstante, mostra-se devida a prisão cautelar em hipótese na 
qual o paciente foi condenado pela prática de tráfico ilícito de 
entorpecentes, tendo sido apreendido com mais de 12kg de maconha, 
quantidade que reveste o delito de maior gravidade e evidencia a 
necessidade da segregação antecipada. 
6. No mesmo sentido, se o paciente respondeu preso a toda a ação 
penal, fica reforçada a necessidade da segregação, uma vez que a 
existência de sentença condenatória enfraquece sua presunção de 
não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo 
alterações do quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade.
7. Writ não conhecido.
(HC 340.763/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
07/06/2016)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, 
PARA REVOGAR A PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE, 
MANTIDA PELO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO E DO DECRETO PRISIONAL, 
NECESSÁRIOS PARA A VERIFICAÇÃO DOS MOTIVOS QUE 
ENSEJARAM A DECRETAÇÃO E MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. EXIGÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS 
DO IMPETRANTE. PRECEDENTES DO STF E STJ.
I. Constitui ônus do impetrante a correta instrução do habeas 
corpus, mediante prova pré-constituída, cabendo-lhe colacionar, 
quando da impetração, as peças necessárias ao deslinde da 
controvérsia, de sorte a demonstrar o alegado constrangimento 
ilegal. Precedentes do STF e do STJ.
II. Não tendo sido juntado aos autos, pelo impetrante, o inteiro teor 
do acórdão impugnado e do decreto prisional - necessário para a 
verificação dos motivos que ensejaram a decretação e manutenção 
da custódia cautelar -, resta inviabilizada a apreciação da pretendida 
revogação da prisão preventiva, porquanto impossível verificar-se o 
alegado constrangimento ilegal.
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no HC 277.159/BA, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 
10/12/2013, DJe 10/02/2014)

Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, a, do RISTJ, não conheço 
do recurso ordinário em habeas corpus.

Publique-se e intimem-se.
Após ciência do Ministério Público Federal e com o trânsito em julgado da 

presente decisão, arquivem-se os autos.
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019.

Ministro Jorge Mussi 
Relator
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